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RESULTADO DE UM ANO DO 

 PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 
 
 

 Anunciado pelo Governo Federal em 20 de junho de 2000, o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP) tem o objetivo 
de reprimir e prevenir a criminalidade, reduzir a impunidade e aumentar a tranqüilidade e segurança dos cidadãos brasileiros. Mais que um 
elenco de intenções, o Plano Nacional de Segurança Pública é um compromisso definitivo do Estado brasileiro com a proteção da sociedade, 
não somente em termos policiais como também em outros aspectos de cidadania, tais quais: direitos humanos, estratégias de participação 
comunitária, proteção a testemunhas e assistência à vítima, ao egresso e ao preso. 

 
O Plano compreende 124 ações, ordenadas em 15 compromissos, envolvendo inúmeros temas, como combate ao narcotráfico e 

ao crime organizado, desarmamento da sociedade e controle de armas, capacitação profissional e reaparelhamento das polícias, eliminação das 
chacinas e execuções sumárias e atualização da legislação sobre segurança pública. 
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Muitas das ações e metas contidas no Plano Nacional de Segurança Pública dependem de várias iniciativas, as quais não se 

restringem exclusivamente à área federal, envolvendo também outras esferas do Poder Público, a saber, o Legislativo, o Judiciário, os governos 
estaduais e municipais, além da própria sociedade civil, para que a segurança dos cidadãos se transforme em vivências concretas do dia-a-dia 
das pessoas. 

 
 

                Importante se faz mencionar que o avanço nesse campo não pode ser medido apenas por programas ou projetos em fase de 
implementação ou execução. Tal avanço está também refletido no sentimento de indignação e esgotamento da sociedade diante de fatos que 
desrespeitam a vida humana e cultivam o regime do medo. 

 
 

 O presente relatório está dividido pelos compromissos governamentais previstos no Plano Nacional de Segurança Pública, 
elencando as ações de prevenção, repressão, administrativas e legislativas que já foram ou estão sendo realizadas, pelo Ministério da Justiça e 
seus múltiplos parceiros, desde o seu anúncio até o dia 1º de Fevereiro corrente.  

 
     Ao publicar este Relatório, contendo os resultados de um ano, o Ministério da Justiça pretende demonstrar o desenvolvimento do 

Plano, prestar contas de sua implementação, ampliar os mecanismos de divulgação de suas metas e, a partir da análise do que já foi 
realizado, corrigir rumos e criar estratégias para tudo aquilo que, ainda, precisa ser feito. Esse documento sintetiza não somente o esforço do 
Governo Federal, mas a união deste com as entidades da sociedade civil e as autoridades públicas em torno desse objetivo, que é de todos, 
para que no Brasil se crie uma cultura de fomento permanente  de não violência e de uma segurança pública efetivamente para os cidadãos. 
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QUADRO SIMPLIFICADO DE UM 
 ANO DO PNSP 

 POR COMPROMISSOS 
 

COMPROMISSO Nº 1 - Combate ao Narcotráfico e ao Crime Organizado 
Com 72 operações iniciadas, já sob a orientação do Plano, a Polícia Federal reforçou sua atuação contra o crime organizado, em todo o país. Na Amazônia, principalmente nas 

áreas de fronteira, estão em andamento ações de repressão, que visam, entre outros objetivos, localizar pistas de pouso clandestinas,  fiscalizar aviões e embarcações e desarticular o crime 
organizado. 
 

AÇÃO NO PNSP O QUE JÁ FOI FEITO RESULTADOS PARCIAIS 
 

1- Assinatura dos Projetos  
PROMOTEC e PRO-AMAZÔNIA 
 
 
2- Mais 21 novas Delegacias da Polícia 
Federal 
 
 
 
 
3 - Investimentos em equipamentos 
 
 
 
4- Aumento de Quadros da PF 
 
 
 
5- Vigilância de Fronteiras 

 Foi assinado  acordo c/ o Governo Francês  que 
viabiliza recursos na ordem de  425 milhões de dólares,  
p/ os Projetos Promotec e Pro-Amazônia 
 

 Inauguradas 18 novas delegacias da Polícia Federal: 
BA (1); ES (1); GO (1); MG (3); MT (1); PE (1); PR (1); 
RJ (2); RO (1) e SP (6) 
 
 
 

 Foram adquiridas 900 viaturas novas, entre 
camburões e veículos para operações especiais. 
 
 

 Adotadas as providências administrativas para o 
provimento de 300 cargos de Agente da Polícia  
Federal e 20 de papiloscopista e enviado o Projeto 
de lei criando mais 2000 novos cargos . 
 

 Policia Federal dotada de recursos e Investindo em 
tecnologias informacionais e permitindo a repressão mais 
eficaz do Crime, na região Amazônica. 

 
 A serem inauguradas: Cruzeiro do Sul (AC);Volta 

Redonda (RJ); Chapecó (SC) 
 Construção das sedes das Superintendências 

Regionais de Alagoas, Goiás, Santa Catarina e São Paulo. 
 

 Aumentada a capacidade do patrulhamento de 
fronteira e ampliadas as operações ostensivas de combate 
ao crime organizado. 
 

 Concluída a primeira etapa de seleção para o 
provimento de 300 cargos já existentes e aprovado pelo 
Congresso Nacional o Projeto de Lei de criação de 2000 
novos cargos da PF. Já sancionados pelo Presidente. 
 

Reforço de efetivo na fronteira com a Colômbia, p/ 
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6- Operação de Combate ao Crime 
Organizado 
 
 
 
 
7 - Repressão a entorpecentes 
  
 
 
 
 
 
 
 
8 � Integração Operacional das Policiais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Deu-se início à Operação Cobra, a partir da cidade de 
Tabatinga � Base Anzol. 
 
 
 
 

 Realizadas no Paraná, Rio de Janeiro, Ceará, Pará e 
Pernambuco operações de desarticulação de focos do 
crime organizado 
 
 
 

 Realizadas várias operações especiais de  rotina  para 
erradicação da maconha e sua apreensão 
 
 
 
 
 
 

 Realizadas oito operações integradas, envolvendo os 
26 estados e o Distrito Federal, com as Polícias Federal,  
Rodoviária Federal, Civil e Militar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

impedir ingresso de guerrilheiros, narcotraficantes, armas 
e drogas. 
Criado, no Rio de Janeiro, o Núcleo Marítimo para atuar 
na Baia de Guanabara. 
 

 293 Inquéritos Policiais instaurados e 58 pessoas 
presas, indiciadas por lavagem de dinheiro, sonegação 
fiscal e evasão de divisas. Apreendidos 906 kg de 
esmeraldas, equivalentes a 54 milhões de dólares e 20 mil 
dólares em material de informática. 
 

 Erradicados pés de maconha em PE, BA e MA e 
apreendidos, em operações integradas, 97.021.000,00g de 
maconha e 1.592 kg de cocaína. Intensificação das 
operações de rotina, resultou na retirada do mercado de 
407,7 toneladas de maconha e 42 mil comprimidos de 
�Ecstasy� 
 
 

 Envolvidos 45 mil homens, aproximadamente, na 
repressão conjunta ao crime.  
Obs.: 8ª Operação: apreendidas 109 armas de fogo, 239 
munições, presas 47 pessoas em flagrante, registradas 5 
ocorrências de mercadores contrabandeadas, apreendidos 
9,5 kg de cocaína e 91,5 kg de maconha. 
DPRF: apreensão de 230 kg de maconha e 388 veículos 
(blits em nível nacional) 
SC: 32 operações integradas no âmbito da Grande 
Florianópolis. 
PB: 11 operações integradas na Grande João Pessoa 
(Operação Zangão V, Saturação policial, blitz e batida 
policial) e 3 operações policiais em grandes eventos, na 
cidade de Campina Grande. 
MS: apreensão pelo DPRF de mais de uma tonelada de 
maconha, 16 kg de cocaína e 87 veículos. 
DF: 159 operações de intensificação do policiamento 
integrado. 
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9 � Criação do Sistema Prisional Federal 
 
 
 
 Informações adicionais no 
que se refere ao combate ao crime 
organizado e ao narcotráfico.  

 Definidas as três Unidades da Federação  que 
receberão as primeiras penitenciárias federais do país: SP; 
AC;DF 
 
Vários estados se destacaram com ações nessa área, 
envolvendo as polícias civil e militar, entre dezembro de 
2000 e janeiro de 2001. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Realizada a operação �Tocantins Contra o Crime� em 
todos os municípios do Estado do Tocantins. 

  Unidade do Acre funcionando, com 40 prisioneiros, 
inclusive Hildebrando Pascoal 
 
 
DF: 4 operações integradas entre PC e PM com vistas à 
intensificação do policiamento ostensivo, 214 operações 
de saturação em áreas críticas. 
 
MT: 21 operações conjuntas no Estado visando o 
combate ao tráfico de drogas, apreensão de drogas 
(1537,15 g de cocaína e 10,133,28 g maconha), de armas 
(89), redução da criminalidade(512 pessoas presas e 592 
procedimentos instaurados) , recuperação ( 200) e 
apreensão (03) de veículos. 
 
SP: apreensão de entorpecentes: 1.455,00 kg; nº 
ocorrências: 291.996; nº intervenções: 1.422.288; pessoas 
presas em flagrante: 4.780, procurados capturados: 373;  
 
SC: apreendidos cerca de 2.545 kg de cocaína, 26,34 kg 
de maconha, 1 balança e 1 prensa; presas 12 pessoas, 
através dos respectivos mandados judiciais; expedidos 24 
mandados de prisão; interdição de 1 campo de pouso 
clandestino; desmantelamento de 2 quadrilhas que 
operavam com desmanche de veículos (apreensão de 3 
veículos furtados); apreensão de 1 caminhão com chassi  
adulterado; instaurados 40 inquéritos policiais militares.  
       
TO: presas 12 pessoas em flagrante e 02 pessoas 
foragidas da Justiça; apreendidos 64 veículos e 06 armas 
de fogo. 

 
COMPROMISSO Nº 2 - Desarmamento e controle de armas 

 
1 - Exportação de Armas de Fogo para 
Países Limítrofes. 
 

  A Receita Federal  propôs a elevação da alíquota com 
vistas a gravar as exportações para países da América do 
Sul e Central, inclusive Caribe, evitando-se assim o 

 Publicado o Decreto Nº 3.586/2000, elevando em 
150% a alíquota do Imposto de Exportação incidente 
sobre armas, munições e seus acessórios para esses Países 
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2 � Recolhimento de armas 
Ilegais 
 
 
 
 
 
 
 
3 � Campanhas de Desarmamento 

 
 
 

4 � Implantação do Sistema Nacional de 
Armas (SINARM) 

contrabando de armas. 
 

  Foram realizadas operações para recolhimento e 
apreensão de armas de fogo em vários estados. 
Em dezembro: 
DF: 78 armas apreendidas 
GO: 40 armas apreendidas 
SC: 428 armas apreendidas 
SP: 2.305 armas apreendidas 
 
 

 Foram realizadas pelo Ministério da Justiça/SEDH  e 
Sociedade Civil duas campanhas  publicitárias , na 
televisão,  pelo desarmamento. 
 

 Cadastro e registro de todas as armas expedidas 

 
 

 Apreendidos, desde o início do Plano, 3.039 armas, 
30.000 cartuchos de munição e 321 granadas. 

 Formada Comissão composta por representantes da 
SSP/RJ; Ministério da Defesa (1° Região Militar); Polícia 
Federal e Secretaria Nacional de Segurança Pública/MJ, 
visando coibir a utilização de granadas. 
 
 

 Campanha �Abaixe essa Arma�, pela Ong Viva Rio e 
a Campanha Nacional �Arma x Ama� (rádio, TV e 
300.000 cartazes sensibilizando as Comunidades 
escolares para o problema da violência nas escolas) 
 
 

 
COMPROMISSO Nº 3 - Repressão ao roubo de cargas e melhoria da segurança nas estradas 

A Polícia Rodoviária Federal ampliou sua atuação nas rodovias federais, realizou dezenas de operações especiais integrada com a Polícia Federal. 
 

1 - Patrulhamento  nas estradas 
 
 
 
2 � Repressão ao roubo e à receptação 
de cargas. 
 
 
 
 
 
3 � Fiscalização nas Rodovias 
 
 
 
 

 Ações de intensificação de rondas e patrulhamento 
foram realizadas pela Polícia Rodoviária Federal em 
diversos pontos críticos de rodovias federais. 

 
 Foram feitas apreensões de mercadorias oriundas de 

roubo de cargas ou contrabando. 
 
 
 
 
 

 Foi realizada a Operação Centro Oeste II 
(Catalão/Uberlândia), no período de 17 a 28 de janeiro 
de 2001. 

 
 

 Recuperados até agora, pela Polícia Rodoviária 
Federal, 1.646 veículos furtados 
Em Santa Catarina, foram atendidas 4.476 ocorrências nas 
operações de socorro a vítimas de crimes ou acidentes  

 Recuperadas mercadorias  no valor de 36 milhões de 
reais 

Em SC foi apreedido 1 caminhão com 13.000 kg de 
matéria-prima e 383 pneus.  
Realizada operação veraneio em SC, voltada à segurança 
truística. 
 
Veículos: 20 apreendidos, 8 recuperados, 1.250 
fiscalizados; armas: 1 apreendida; ocorrências: 1 roubo 
de carga, 5 crimes contra o patrimônio e 5 CNH�s 
falsificadas; cargas apreendidas: 10 ton. de alimentos, 15 
caixas de agrotóxicos, 9 equipamentos hospitalares e 15 
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Com referência às ações executadas 
pelo DENATRAN, destacam-se: 
- Concurso para Placas de 
Sinalização das Rodovias Federais 
- O Processo Licitatório do Sistema 
RENAVAM continua suspenso por 
ato do Poder Judiciário. 
Campanhas Educativas 
Projetos Aprovados pelo 
CONTRAN, em fase de execução, 
nos seguintes ministérios: 
- Transportes: Projeto PARE 2000  -  
assinado o Termo Aditivo nº 
001/2000, prorrogando a vigência do 
Convênio para 28/03/2001; 
- Transportes: Projeto MERCOSUL 
� Conclusão prevista para 2001; 
- Trabalho e Emprego � Foi assinado 
o Termo Aditivo nº 001/2000, 
prorrogando a vigência do Convênio 
para 31/04/2001;  
- Educação � Conclusão prevista 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Em outubro, a  SENASP realizou curso de �Técnicas 
de Identificação Veicular e Documental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ton. de combustível.; crimes ambientais: 2 animais 
silvestres apreendidos. 
 

 A Polícia Rodoviária Federal, em uma operação 
conjunta entre as polícias Civil e Militar do Espírito 
Santo e de Minas Gerais, prendeu ontem 15 acusados de 
pertencer a uma quadrilha especializada em assaltar 
ônibus de turismo das linhas entre cidades do leste de 
Minas e o Espírito Santo 
 

 formados 128 policiais rodoviários federais, civis, 
militares  e  agentes estaduais de trânsito�, orientados 
para a recuperação de veículos furtados  e roubados. 
 
- Registro Comum de Veículos Automotores no 
MERCOSUL: integração ao sistema RENAVAM 
prevista para o 1º bimestre de 2001. 
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para 28/02/2001. 
O projeto do Ministério da Saúde foi 
aprovado, porém, será desenvolvido 
no exercício de 2001. 
 

 
 
 
 
 
 
No DF, o Departamento de Trânsito efetuou várias 
ações de controle do trânsito 

 
 
 
 
 
Foram realizadas 431 presenças em pontos críticos 
das vias, resultando 226 veículos apreendidos e 427 
CNHs suspensas, instaladas 810 placas de 
sinalização, implantados 3.864,41 m2 de sinalização 
horizontal, instalação de 6.262 tachas e 1.054 
tachões. 

 
COMPROMISSO Nº 4 � Implantação do Subsistema de Inteligência e Segurança Pública 

 
1 - Implantar o Subsistema de 
Inteligência e Segurança Pública. 

 Foram adotadas, pelo Gabinete Institucional da 
Presidência, as medidas administrativas para elaboração 
do Decreto criando o Subsistema de Segurança Pública.  
 

 Novo Decreto foi elaborado para alteração do  
primeiro, com vistas a incluir a Polícia Rodoviária 
Federal e serviços de inteligência do Ministério da 
Fazenda. 

Criado o Subsistema de Inteligência e Segurança 
Pública com a finalidade de coordenar e integrar as 
atividades de inteligência de segurança pública,  no 
tocante a estatísticas e seu contexto, em todo o País. 
Publicado o Decreto N° 3448/2000. 

 O  Ministério da Justiça passa a ter competência para 
organizar e coordenar o Subsistema. 

 
COMPROMISSO Nº 5 - Ampliação do Programa de Proteção às Vitimas e 

Testemunhas Ameaçadas 
 

1 - Proteção a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas 
 
 
2 � Capacitação dos Agentes de 
Proteção a Testemunha 
 
 
 

 Foi repassado em 2000 o montante de R$ 1,174 
milhão do governo federal, além de recurso extra de R$ 
5 milhões. 
 

 Foram realizadas pela Secretaria de Estado de 
Direitos Humanos, em Parceria com ONG�s, oficinas de 
capacitação dos agentes operadores dos programas de 
proteção. 
 

 duplicada a rede atual de atendimento  e incluídos 
novos indivíduos e mantidas as 328 testemunhas atuais 
 
 

 Três oficinas de treinamento: realizadas, beneficiando 
150 pessoas da rede de proteção. 
 
 
 



 11

 
 
 
 
 
 
3 � Programa Réu Colaborador 

 Ações de intercâmbio também foram promovidas 
entre as equipes dos estados que operam o Programa. 
 

 Realizado Seminário Nacional de Assistência a 
Vitimas e Testemunhas 
 

 A Polícia Federal deu inicio a duas operações, com 
vistas a garantir a integridade física do réu colaborador e 
sua Família. 

 85 pessoas do Programa aproveitaram o intercâmbio. 
 
 

 Todos os Estados do Programa e Organismos 
Internacionais envolvidos, num total de 150 pessoas. 
  

 O Programa já atende 76 pessoas. 

 
COMPROMISSO Nº 6 - Mídia x Violência 

 
1 � Persuasão dos Meios de 
Comunicação: Auto -regulamentação 
 
2 -Fixação de Critérios Atualizados para 
Classificação Indicativa 

 O Ministro da Justiça realizou uma série de encontros 
com representantes de TVs; 
 

 Atualizada Portaria que fixa os critérios de 
Classificação Indicativa e negociação para o 
estabelecimento, pelas televisões, de regras para auto-
regulamentação. 

 Algumas televisões se comprometeram a enviar uma 
proposta visando à auto-regulamentação. 
 

 Programação de televisão mais adequada às faixas 
etárias indicadas pelo Ministério da Justiça. 

 
COMPROMISSO Nº 7 - Redução da Violência Urbana 

 
1- Intensificação do Policiamento 
Integrado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Foram realizadas várias operações integradas, nos centr
urbanos e áreas criticas. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Compartilhadas ações entre as polícias civil e militar, 
envolvendo forças federais, ações de blitz nos 26 Estados 
e no Distrito Federal e ampliadas operações repressivas 
em áreas de risco para as pessoas. Mobilizado um 
contingente de 45 mil policiais. Presas 524 pessoas e 
instaurados cerca de 7.400 inquéritos policiais. 
MT: realizadas 21 operações integradas, visando o 
combate ao tráfico de drogas, apreensão de armas e 
redução da criminalidade. 
SC: executados 19 mandados de prisão em diversos 
municípios. 
DF: 89 operações de desarmamento, 159 operações de 
intensificação de policiamento integrado, 382 operações 
de saturação/blitz e 76 operações de fiscalização nos 
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2 -Estratégias Comunitárias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 - Reluz 

 
 
 

 Foi realizada, no período das 22h de 16/12/00 às 03h 
de 17/12/00, a primeira operação conjunta para 
repressão e combate à criminalidade no DISTRITO 
FEDERAL e ENTORNO, envolvendo o Ministério da 
Justiça e os Governos do Distrito Federal e Goiás.  

 
  Implantação de serviço Disque-Denúncia 

direcionado para idosos e seus familiares, para 
atendimento de violência doméstica. 

  Parceria da comunidade com a Polícia Militar, 
Secretaria de Esporte e Lazer, Polícia Civil e Secretaria de 
Educação.  
 
 

  Liberação, pelo Ministério das Minas e Energia,  de 
115,1 milhões de reais para a implantação de iluminação 
pública nas áreas de risco de grandes cidades. 

pontos críticos de trânsito. 
 

 Envolvidos aproximadamente, 650 (seiscentos e 
cinqüenta) policiais civis e militares e 94 (noventa e 
quatro) viaturas, abrangendo as localidades de GAMA e 
SANTA MARIA, no DISTRITO FEDERAL, e 
LUZIÂNIA, VALPARAÍSO e NOVO GAMA, em 
GOIÁS. 
 

 Serviço Implantado e funcionando no Município de 
Marília/SP 
MT: Implantação de uma Cia. de Polícia Comunitária; 
implantação do Projeto Cia. Solidária, envolvendo 1.000 
crianças e adolescentes; Programa Educacional de 
Resistência à Droga e à Violência � PROERD � 
treinamento de 2.500 alunos. 
 

 Beneficiados até o momento os estados da BA, MG, 
RN, RJ, GO, DF, AM, RR e SP. 
 
 

 
COMPROMISSO Nº 8 - Inibição de Gangues e combate à Desordem Social 

 
1-Delegacias Especializadas para o 
Atendimento do Adolescente 
 
 
 
 
2-  Atendimento de Jovens em Conflito 
com a lei 
 
 
 
 

Implantadas Delegacias especializadas no Estado de 
Santa Catarina e Pernambuco 

 Firmados convênios de cooperação técnica e 
financeira para implantação dos Plantões Sociais nas 
delegacias. 
 

  Firmados convênios de cooperação técnica e 
financeira com ong�s e governos estaduais para 
implantação das medidas sócio-educativas e reinserção 
do adolescente   em conflito com a lei. 

 
 Implantação de 80 núcleos de apoio à família � 

NAF�s voltados para ajudar a diminuir as tensões e

   investimento  de R$ 200 mil reais e prevista a 
implantação de Delegacias  em SP em 2001 
   Plantões já implantados em SP e  no Paraná. 
 
 
 

 Programa já está implantado nos Estados BA, ES, 
GO, RJ, PE e DF.  Investidos R$ 963.218,00 e  R$ 
1.219.675,00  na construção, reforma e reaparelhamento 
de unidades em mais 10 estados 
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3 -Programas de Apoio às Famílias 
 
 
 
 
 

NAF�s voltados para ajudar a diminuir as tensões e 
fortalecer os vínculos familiares. Os Núcleos identificam 
e cadastram as famílias e articulam o atendimento das 
demandas por meio de programas governamentais ou de 
ong�s. Ex: encaminhamento aos conselhos tutelares; aos 
programas de manutenção da criança na escola e 
programas de combate à desnutrição. 
 
 

 Implantação do Programa Agente Jovem em diversas 
unidades federeativas. 

 Programa funcionando nos Estados BA, ES, GO, RJ, 
SP, MG, RS, PE e DF (vide anexo V). 
 
 
 
 
 
 

 Programa em processo de capacitação no DF, 
GO, PE, BA, ES, RJ, SP, MG e RS (vide anexo V) 

 
COMPROMISSO Nº 9 � Eliminação de Chacinas e Execuções Sumárias 

 
1- Investigação de Chacinas e 
Execuções Sumárias 
 

  O governo do Estado de São Paulo tem se 
empenhado especialmente no esclarecimento de 
homicídios múltiplos (Chacinas) ocorridos 
 
Inquéritos policiais militares. 

 Do universo de 52 casos este ano, 40 já foram 
esclarecidos (76,92%), 80 autores identificados e 31 
presos, pelo Departamento de Homícidios de SP. 

 14 inquéritos instaurados, a fim de levantar fatos, 
homicídios, lesões corporais e ameaças. 

 
COMPROMISSO Nº 10 � Redução da Violência Rural 

 
1 - Estruturação da Divisão de Conflitos 
Agrários da PF 

 Foi nomeado um delegado em cada Superintendência 
da PF encarregado dessa Divisão 

 Processo de estruturação nacional da Divisão de 
Conflitos Agrários iniciado. Cessaram as invasões de 
prédios públicos. 

 
COMPROMISSO Nº 11 - Intensificação das ações do Programa Nacional de Direitos Humanos 

 
1 � Escola na Prevenção da Violência 
 
 
 
 
 
 
 

 Foram implementados, em parceria com ONG�s, 
programas Escolas de Mediação. 
 

 Foi desenvolvida uma metodologia esportiva para 
capacitação de policiais 

 
 repasse  mais de 500 mil reais para formação de 

multiplicadores, policiais e educadores.

 Programa implantado já em duas escolas no Rio de 
Janeiro, 60 mediadores formados, envolvendo 2600 
pessoas. 

  120 policiais do batalhão Escolar do Rio integrado  
na comunidade escolar e  relacionamento com a 
juventude. 

  Estados do Rio de Janeiro, Pernambuco, São Paulo, 
Minas Gerais Bahia e Amapá foram beneficiados
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2 �Programa Pelotões Mirins 
3 � Programa Agente de 
Desenvolvimento Social e Humano 
 
 
 
 
4 - Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil � PETI 
 
 
5 � Programa Serviço Civil Voluntário 
 
 
 
 
6 - Apoio a Mulheres em Situação de 
Risco 
 
 
 
7 - Escola Nacional de Formação 
Comunitária 
 
 
 
8 � Bolsa Escola 

multiplicadores, policiais e educadores. 
 

 Foram repassados mais de um milhão de reais no 
Programa Paz na escola 
 

 Projeto em execução pelas Forças Armadas. 
  Liberação, de 15 milhões de reais para a capacitação 

de adolescentes entre 15 e 17 anos, como �Agentes 
Jovens de Desenvolvimento Social e Humano�,  no 
âmbito da Secretaria de Estado de Assistência Social � 
SEAS. 
 

 Ampliação do Programa de Erradicação do tabalho  
Infantil�, pela SEAS, que repassou aproximadamente 
dois milhões e quinhentos  mil reais. 

 
 Expansão do Serviço  Civil Voluntário em       vinte 

três estados  
 
 
 

 Foram repassados recursos na ordem de  890 mil 
para os Estados, para construção de Casa Abrigo e 
capacitação de recursos  humanos.  
 

 Criação de grupo de trabalho responsável pela 
implementação da Escola Nacional de Formação 
Comunitária. 

  
 Executado pelo Ministério da Educação, o Programa 

repassou para 24 estados  mais 162 milhões. 

Minas Gerais, Bahia e Amapá foram beneficiados. 
 Projetos de enfrentamento da violência nas escolas 

implantados em 20 estados. 
 

 1000  jovens beneficiados 
 Estados onde o Programa já está funcionando: BA, 

GO, MG, RS, RJ, SP, ES, PE e DF-  beneficiando 17,6 
mil jovens 
 
 
 

 Implantado o PETI, versão Urbana, em cinco 
capitais, a saber: Salvador, Rio de Janeiro, Recife, Belo 
Horizonte  e Brasília. Mais de 9,3 mil jovens retirados de 
lixões, comércio de rua e exploração sexual. 
 

 Atendidos aproximadamente 16.000 mil jovens 
 Nesses vinte e três estados foram treinadas 13.763 

pessoas, com recursos da ordem de R$ 13.174.000,00 
(vide anexo   ). 
 

 Beneficiados SP, PR, AC, PA, MS, CE, PE, MG, GO, 
AL e RJ. 
 
 

 Primeiras turmas no Rio,  São Paulo, Salvador,Vitória 
e Brasília já estão funcionando.  
Mil Lideranças estão sendo beneficiadas. 
 

 atendidas 1.708.603 crianças de 7 a 14 anos e 771.202 
de 0 a 6 anos  e 869.900 famílias beneficiadas (Quadro I, 
anexo) 
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COMPROMISSO Nº 12 � Capacitação Profissional e Reaparelhamento das Polícias 
 

1 - Criação do Fundo Nacional de 
Segurança Pública 
 
2- Apoio à Capacitação e ao 
Reaparelhamento das Polícias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 -Programa de Apoio aos Policiais 

 Fundo Criado pela MP N° 2045/2000 
 
 

  Foram assinados Convênios com todos os Estados 
do País, destinados a projetos de treinamento de 
policiais, reaparelhamento das polícias, intensificação do 
policiamento em áreas críticas, implantação da policia 
comunitária 

   
  O Ministério da Justiça, em parceria com a Polícia 

Militar do Estado de São Paulo, organizou o Curso 
Nacional de Polícia Comunitária. 

   
       Convênio com a Marinha do Brasil para a 
fiscalização da orla marítima, lacustre e fluvial do 
território catarinense pela PMSC. 
       Convênio SINE/FAT para capacitação em 
socorros de urgência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos já 
realizou uma dezena de cursos de capacitação de 
policiais. 

 Liberação imediata de 251 milhões para cooperação 
com os estados (Quadro II, anexo) 
 

 Repassados, a todos os estados, um total de  251 
milhões contemplando compra de armamento e munição 
construção, reforma e ampliação de instalações policiais e 
prisionais, equipamentos policiais, viaturas e aeronaves, 
capacitação  e programas de modernização tecnológica. 
(Quadro II, anexo)  

 Realizado, entre 20 de novembro e 08 de dezembro, 
o Curso Nacional de Polícias Comunitárias.  A iniciativa 
reuniu 60 alunos de todos os Estados e integrou as 
instituições policiais estaduais e federais.  

 Realizado na Capitania dos Portos, foram 
capacitados 100 policiais militares. 

 Foram realizados 4 cursos , tendo sido formados 
80 Oficiais e Praças. 
 
MT: realizado Curso de Analista de Crimes com a 
participação de 40 alunos, dentre policiais militares, civis 
e bombeiros militares 
SC: realização de diversos cursos de capacitação e 
aperfeiçoamento (inteligência, investigação, telecurso 2º 
grau, explosivos, socorro em emergências, boletim de 
ocorrência, polícia comunitária, investigação policial, 
aperfeiçoamento de oficiais e sargentos, especialização de 
bombeiros militares e comunitários, etc.) para policiais 
civis e militares, totalizando 799 treinandos. 
 

 Estados contemplados SE, AL, BA, RJ e PR, 
beneficiando 400 Pessoas. 
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 Celebração de Acordo de Cooperação entre o 
Ministério da Justiça e a Caixa Econômica Federal para 
facilitar o acesso a linhas de crédito para moradia dos 
servidores do Sistema de Segurança Pública dos Estados 
e do Distrito Federal. 

 
 Entregue um conjunto habitacional com 440 

unidades, em Osasco/Guarulhos, pela CEF e 8.515  
estão em fase de contratação. 

 
COMPROMISSO Nº 13 - Aperfeiçoamento do Sistema Penitenciário 

 
1 - Ampliação do Sistema Prisional 
Estadual 
 
 
 
 
 
2 - Mutirões Penitenciários de 
Educação e Profissionalização de 
Detentos 
 
3 - Penas Alternativas 

  Convênios assinados para  a Transferência de recursos
a construção de  penitenciárias; 
 
 
 
 

 Execução do Programa �Mutirões Penitenciários� 
 Educação para detentos � telecurso 2000. 

 
 Criado o Programa de Centrais de Penas Alternativas - 

CENAPA 

 Repasse na ordem de 102 milhões para os 
estados, nas áreas de construção e reforma de presídios, 
cadeias e delegacias, projetos de ressociabilização, 
educação, profissionalização de presos e mutirões 
penitenciários (Quadro III, em anexo) 
RJ: construção de treze Casas de Custódia e reforma de 
trinta delegacias. 
 

 vide quadro III, anexo. 
SP: inauguração de mais 20 telessalas, totalizando 40.  

 
 

 Funcionando nos estados do Pará, Paraná e Rio 
Grande do Sul e em conclusão, para inaugurar,  em PE, 
PB, ES, SE e DF. 

 
COMPROMISSO Nº 14 - Aperfeiçoamento Legislativo 

 
1- Propor o PL atualizando e 
reformando a Parte geral do Código 
Penal 
 
2- Propor PL de Modernização do 
Código de Processo Penal 
 
 
3 - Propor PL reformulando o sistema 
de execução de penas. 
 

 Encaminhado ao Congresso Nacional pela 
Mensagem presidencial 1107/2000.  

 
 O Ministério da Justiça criou um grupo de trabalho 

formado por especialistas para elaboração do pré-
projeto. 

  
  Foi criada uma Comissão presidida pelo Prof. 

Miguel Reale Jr. , para elaboração do pré-projeto. 
 

 O projeto de reforma da parte geral do Código Penal 
recebeu o número 3473/2000 e encontra-se na CCJR, 
relator Dep. Ibrahim Abi-Ackel. 
 

 Texto final entregue pelo GT e está sendo enviado ao 
exame da Presidência da República. 
 

 Previsão de entrega do trabalho 
      Janeiro de 2001. 
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4- Propor PL que reformule ou tipifique 
algumas figuras delituosas 
 
 
5 � Propor PL Alterando a Lei de 
Tóxicos. 
 
 
6 � Propor PL regulamentando a 
identificação criminal. 
7 � Propor PL que trate de infiltração 
policial e da inteligência de sinais. 
 
8 � Propor a Lei que organiza a  
Polícia Civil e Militar 
 
 
 
 
9-Lei de Defesa do Estado Democrático 

 
 Enviado ao Congresso Nacional, via Mensagem 

Presidencial 496/2000. 
 
 

 O Executivo apresentou 18 emendas ao Projeto do 
Deputado Elias Murad que institui a Política Nacional 
de Drogas. 
 

 Proposta legislativa encaminhada ao Congresso em 
Junho de 2000 pelo Executivo. 

 Encaminhada proposta legislativa, pela Mensagem 
Presidencial 837/2000 
 

 Encaminhado ao Congresso o anteprojeto de lei 
orgânica da polícia civil. 

 criação do grupo de trabalho para preparação do 
anteprojeto de lei orgânica para as polícias militares e 
corpos de bombeiros 
 

 Término dos trabalhos da Comissão que introduz 
um Título no Código Penal, relativo aos crimes contra o 
Estado Democrático e revoga a LSN.  

 
 O Projeto tipifica organização criminosa e cria o 

art.288A do Código Penal. 
 
 

 O Projeto encontra-se no Senado, sendo o relator o 
Senador Arthur da Távola. 
 

 PL já aprovado nas duas casas do Congresso e Lei 
sancionada pelo Sr. Presidente: Lei n 1054/2000. 

   PL N 3275/2000 ,  foi aprovado na Câmara,  
encontra-se tramitando no Senado. 
 

 tramitando no Congresso 
 

 Conclusão do trabalho em Janeiro/2001 
 
 

 Será disponibilizado para consulta pública, na 
Internet, de 2 a 29/01/2001  
 

 
COMPROMISSO Nº 15 - Sistema Nacional de Segurança Pública 

 
1- Construção de Base de Dados para o 
Acompanhamento das Polícias 
 
 
 
 
2- Programa de Integração Nacional de 
Informações de Justiça e Segurança 
Pública � INFOSEG. 
 
3 - Criação do Comitê de 

 Realização, nos dias 27 e 28 de setembro, do 
Seminário para definição de regras para construção de 
uma base de dados que permita um acompanhamento 
de dados criminais,  índices de violência e dos dados 
cadastrais das polícias. 
 

 Redefinição e aprimoramento tecnológico do Infoseg, 
sistema de informações criminais 
 
 

 Criado o Comitê, no âmbito do Gabinete de 
S I i i l d P idê i

 Conhecimento de experiências e tecnologias já 
existentes, definição de padrões para construção dos 
banco de dados. 
 
 
 

 Priorizados os Estados de Pernambuco, Pará, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Espírito Santo e DF para promoção 
da integração dos Programas Sociais do Plano. 
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Acompanhamento e Integração dos 
Programas Sociais. 

Segurança Institucional da Presidência  
 
 

 Realizadas visitas no ES, RJ e SP e intensificadas as 
ações sociais 
do Plano. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexos 
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Ministério da Educação 
DDIIRREETTOORRIIAA  DDEE  AAÇÇÕÕEESS  DDEE  AASSSSIISSTTÊÊNNCCIIAA  EEDDUUCCAACCIIOONNAALL  //  FFUUNNDDOO  NNAACCIIOONNAALL  DDOO  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  DDAA  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO--  FFNNDDEE  

                                                        
Quadro I - PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA/BOLSA ESCOLA 

Demonstrativo Sintético dos Valores Repassados para Municípios Conveniados Posição em:  19/12/2000 

UF Número de 
Municípios pagos 

Valor da Participação da 
União (R$) * 

Valor Médio Mensal do Benefício por família em 
R$ 

Beneficiários  
de 7 � 14 

Famílias 
 Beneficiadas 

AC 1 9.247,14 48,93 131 54 

AL 36 6.332.671,59 41,67 67.686 33.019 

AM 14 3.485.072,75 43,44 42.874 19.020 

BA 181 37.605.381,90 36,32 410.038 200.627 

CE 41 8.471.171,82 37,40 83.249 49.360 

ES 54 7.651.365,30 38,79 77.100 36.071 

GO 29 1.667.636,69 37,30 15.726 8.565 

MA 39 8.352.414,88 39,40 91.087 50.224 

MG 276 26.188.227,89 36,25 272.994 137.929 

MS 14 477.810,51 37,11 4.879 2.467 

MT 40 3.639.500,93 39,35 44.622 21.614 

PA 15 2.539.829,14 42,22 34.802 14.445 

PB 66 8.054.085,83 38,25 91.500 48.078 

PE 65 13.589.556,09 34,42 161.438 82.007 

PI 16 1.120.235,87 40,42 13.338 6.208 

PR 57 2.011.897,15 32,04 23.645 13.519 

RJ 38 3.946.143,87 22,99 58.559 34.115 

RN 51 5.919.348,18 38,07 56.846 29.760 

RO 3 350.580,90 21,62 6.572 2.702 

RS 67 3.445.297,52 38,10 33.204 18.524 

SC 46 1.903.954,48 30,03 18.672 11.268 
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SE 25 3.382.569,40 38,21 36.648 17.276 

SP 160 4.742.963,59 32,53 52.946 27.991 

TO 16 826.524,87 38,29 10.047 5.057 

TOTAL 1.350 155.713.488,29 36,46 1.708.603 869.900 
Total Previsto para Pagamento:  R$ 160,4 Milhões                             Total Pago:       R$  155 Milhões                                            Total a ser pago (recursos disponíveis):     R$ 5,4 milhões 
 
 
 
Ministério da Justiça 
Secretaria Nacional de Segurança Pública /  Fundo Nacional de Segurança Pública � FNSG 

Quadro II 
Fundo Nacional de Segurança Pública 

CONVÊNIOS COM RECURSOS JÁ TRANSFERIDOS  ( atualizado em 18.12.2000 ) 
ESTADO QUANTIDADE  VALOR TOTAL 

Acre 1 4.616.973,75 
Alagoas 3 5.000.000,00 
Amapá 1 3.000.000,00 
Amazonas 1 5.000.000,00 
Bahia 1 15.000.000,00 
Ceará 8 9.000.000,00 
Distrito Federal 1 8.000.000,00 
Espírito Santo 12 8.000.000,00 
Goiás 22 19.821.880,12 
Maranhão 5 8.000.000,00 
Mato Grosso 4 8.000.000,00 
Mato Grosso do Sul 5 8.000.000,00 
Minas Gerais 2 12.000.000,00 
Pará 3 9.173.402,40 
Paraíba 6 3.000.000,00 
Paraná 6 14.000.000,00 
Pernambuco 1 15.000.000,00 
Piauí 3 5.000.000,00 
Rio de Janeiro 1 20.000.000,00 
Rio Grande do Norte 1 3.000.000,00 
Rio Grande do Sul 1 15.000.000,00 
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Rondônia 6 2.010.000,01 
Roraima 1 3.000.000,00 
Santa Catarina 2 10.000.000,00 
São Paulo 1 30.000.000,00 
Sergipe 4 4.000.000,00 
Tocantins 11 5.000.000,00 
T O T A L 113 251.622.256,40 

 
ITENS PROJETO QUANTIDADE 
01 Armamentos diversos   20721 
02 Barcos motorizados        06 
03 Bicicletas      365 

 Construções, Reformas e Ampliações (unidades): 
- Delegacias: 07 
- Cadeias: 39 
- IML�s: 03 
- Instituto de Criminalística: 03 

       84 

04 Contratação de serviços técnicos especializados e de consultoria       06 
05 - Cursos, seminários e treinamentos - número de treinandos: 9460       89 
06 Equip. de informática (computadores, estações de trab., impressoras, notebooks, simuladores de treinamento, etc)    8841 
07 Equipamentos de laboratório de perícia técnica     405 
08 Equipamentos de manutenção veicular (máquinas e ferramentas)     146 
09 Equipamentos de pesquisas genéticas       22 
10 Equipamentos de radiocomunicação  3.504 
11 Equipamentos de segurança e proteção (coletes a prova de bala, capacetes, detectores de metais, etc.) 44.822 
12 Equipamentos eletrônicos (tvs, vídeos)     248 
13 Equipamentos fotográficos e cinematográficos       57 
14 Equipamentos para IML    107 
15 Equipamentos técnicos/científicos    152 
16 Helicópteros      02 
17 Implantação de central de atendimento e localização de despacho      01 
18 Implantação de centro de Polícia Comunitária      01 
19 Implantação de laboratório de genética molecular      01 
20 Implantação de sistema de gerenciamento de ocorrências      01 
21 Implantação de sistema Integrado e informatizado de comparação balística      01 
22 Instalação de redes de Informática     08 

-Escola de Polícia Civil: 01 
-Postos de fiscalização/ Militar/ Fazendária: 19 
-Centro de Perícias: 01 
-Centro Integrado de Operações Especiais - CIOPS : 11 

             Resumo das aquisições pelos Estados, com recursos repassados  
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23 Mobiliários e equipamentos 2.712 
24 Munições diversas 827.000 
25 Motocicletas   747 
26 Veículos automotores  4.376 
Ainda, como ação do PNSP, os Estados foram contemplados com Recursos para Intensificação do Policiamento Ostensivo, abrangendo o custeio de 
combustível, manutenção de veículos, diárias e passagens. 

Ministério da Justiça 
Secretaria de Justiça � Depen 
Fundo Penitenciário Nacional 
 

Quadro III 
Demonstrativo da Execução por Estado 

 
 

Ação 
 

Recursos Empenhados 

 
Acre 4.650.800,00
. Construção 2.611.000,00
. Construção - Nacional 2.000.000,00
. Mutirão na Execução Penal 39.800,00
  
Amazonas 4.211.000,00
. Construção 4.211.000,00
. Mutirão na Execução Penal 0,00
  
Amapá 2.297.600,81
. Construção 2.111.000,00
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
. Penas Alternativas 50.000,00
. Profissionalização de Detentos 96.600,81
  
Pará 2.510.960,00
. Construção 2.110.980,00
. Mutirão na Execução Penal 0,00
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. Assistência ao Preso 116.116,00

. Penas Alternativas 152.480,00

. Profissionalização de Detentos 131.384,00

Ação Recursos empenhados 

Roraima 1.322.554,00
. Construção 1.222.554,00
. Mutirão na Execução Penal 0,00
. Profissionalização de Detentos 100.000,00
  
Tocantins 2.150.586,70
. Construção 2.110.586,70
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
  
Alagoas 2.640.000,00
. Construção 2.600.000,00
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
  
Bahia 3.438.139,97
. Construção 3.411.000,00
. Mutirão na Execução Penal 0,00
. Capacitação de Agentes 27.139,97
  
Ceará 3.651.000,00
. Construção 3.411.000,00
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
. Penas Alternativas 100.000,00
. Profissionalização de Detentos 100.000,00
  
Maranhão                                                                                                               2.061.000,00
. Construção 2.101.000,00

. 40.000, 00
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Mutirão na Execução Penal 
 
 

 
Ação 

 
Recursos empenhados 

 
Paraíba 3.595.000,00
. Construção 3.100.000,00
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
. Penas Alternativas 145.000,00
. Profissionalização de Detentos 210.000,00
. Capacitação de Agentes 100.000,00
  
Pernambuco 4.085.746,00
. Construção 3.412.000,00
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
. Assistência ao Preso 131.751,00
. Penas Alternativas 140.949,00
. Profissionalização de Detentos 246.046,00
. Capacitação de Agentes 105.000,00
  
Piauí 3.626.686,18
. Construção 2.811.686,18
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
. Assistência ao Preso 200.000,00
. Penas Alternativas 130.000,00
. Profissionalização de Detentos 250.000,00
. Capacitação de Agentes 195.000,00
  
Rio Grande do Norte 3.276.610,00
. Construção 3.086.610,00
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
. Profissionalização de Detentos 100.000,00
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. Penas Alternativas 50.000,00
  
  

Ação Recursos empenhados 
Sergipe 3.469.724,00
. Construção 3.112.000,00
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
. Capacitação de Agentes 17.325,00
. Informatização 251.000,00
. Penas Alternativas 39.399,00
  
Espírito Santo 6.808.195,00
. Construção 6.758.195,00
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
  
Minas Gerais 4.641.016,00
. Construção 3.592.000,00
. Mutirão na Execução Penal 97.000,00
. Assistência ao Preso 249.400,00
. Penas Alternativas 160.000,00
. Profissionalização de Detentos 302.000,00
. Capacitação de Agentes 240.616,00
  
Rio de Janeiro 3.825.740,33
. Construção 3.611.450,33
. Mutirão na Execução Penal 0,00
. Assistência ao Preso 114.290,00
. Penas Alternativas 100.000,00
  
São Paulo 10.135.734,32
. Construção 4.612.000,00
. Construção - Nacional 5.086.547,49
. Mutirão na Execução Penal 194.000,00
. Penas Alternativas 50.673,23
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. Capacitação de Agentes 192.513,60

. Reaparelhamento 
 0,00

Ação Recursos empenhados 
 
Paraná 4.670.000,00

. Construção 4.112.000,00

. Mutirão na Execução Penal 50.000,00

. Assistência ao Preso 100.000,00

. Penas Alternativas 108.000,00

. Profissionalização de Detentos 150.000,00

. Capacitação de Agentes 150.000,00
  
Rio Grande do Sul 3.735.800,00
. Construção 3.612.000,00
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
. Profissionalização de Detentos 73.800,00
. Reaparelhamento 0,00
  
Santa Catarina 3.862.000,00
. Construção 3.612.000,00
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
. Penas Alternativas 50.000,00
. Profissionalização de Detentos 50.000,00
. Assistência ao Preso 100.000,00
  
Distrito Federal 5.761.475,00
. Construção 3.412.000,00
. Construção - Nacional 2.000.000,00
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
. Penas Alternativas 163.215,00
. Profissionalização de Detentos 136.260,00
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Ação Recursos empenhados 
Goiás 3.932.091,87
. Construção 3.290.255,87
. Mutirão na Execução Penal 50.000,00
. Assistência ao Preso 144.662,00
. Penas Alternativas 191.000,00
. Profissionalização de Detentos 127.274,00
. Capacitação de Agentes 128.900,00
  
Mato Grosso 3.204.899,72
. Construção 2.911.783,12
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
. Profissionalização de Detentos 100.000,00
. Capacitação de Agentes 83.116,60
. Informatização 70.000,00
  
Mato Grosso do Sul 5.574.716,59
. Construção 3.412.000,00
. Construção - Nacional 2.122.716,59
. Mutirão na Execução Penal 40.000,00
  
Total 105.973.418,23
. Construção 84.318.101,20
. Construção - Nacional 11.209.264,08
. Construção - Projeto 0,00
. Mutirão na Execução Penal 1.130.800,00
. Assistência ao Preso 1.156.219,00
. Penas Alternativas 1.630.716,23
. Profissionalização de Detentos 2.173.364,81
. Capacitação de Agentes 1.239.611,17
. Informatização 321.000,00
. Reaparelhamento 0,00
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. Amortização 0,00

. Manutenção do FUNPEN 2.794.341,74
 

Quadro IV 
SERVIÇO CIVIL VOLUNTÁRIO 

ESTADO TREINADOS R$ (FAT) 
Acre 50 37.764
Alagoas 100 90.000
Amapá 76 56.483
Amazonas 197 160.000
Bahia 240 197.660
Ceará 600 450.000
Distrito Federal 1.538 1.380.330
Espírito Santo 186 180.000
Goiás 400 304.600
Maranhão 400 289.600
Mato Grosso 498 634.797
Mato Grosso do Sul 100 72.400
Minas Gerais 1.324 910.800
Pará 175 215.000
Paraíba 150 129.600
Paraná 949 1.352.465
Pernambuco 582 487.198
Piauí - -
Rio de Janeiro 1.050 816.480
Rio Grande do Norte 100 146.989
Rio Grande do Sul 525 730.800
Rondônia - -
Roraima - -
Santa Catarina 688 619.200
São Paulo 3.810 3.900.078
Sergipe - -
Tocantins 25 20.750
T O T A L 13.189 13.173.994
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Quadro V 
 

PROGRAMA AGENTE JOVEM 
 

ESTADO CAPACITADOS R$ 
Bahia 800 639.600
Distrito Federal 300 236.100
Espírito Santo 1.500 1.074.000
Goiás 700 574.000
Minas Gerais 1.000 680.500
Pernambuco 500 287.000
Rio de Janeiro 2.000 1.361.000
Rio Grande do Sul 350 200.900
São Paulo 5.000 250.000
T O T A L 12.150 5.303.100

 
 

Quadro VI 
 

NÚCLEO DE APOIO À FAMÍLIA 
 

ESTADO IMPLANTADOS R$ 
Bahia 8 240.000
Distrito Federal 2 60.000
Espírito Santo 9 420.000
Goiás 10 300.000
Minas Gerais 4 12.000
Pernambuco 4 120.000
Rio de Janeiro 10 300.000
Rio Grande do Sul 4 120.000
São Paulo 15 15.000
T O T A L 70  1.587.000

 


